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JUSTIFICATIVA DO ADITAMENTO CONTRATUAL  

 

 

Contrato de Prestação de Serviço : 001/2014 

Carta Convite     : 001/2014 

Contratante    : CÂM. MUN. DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO/PR 

Contratado    : 4R SISTEMAS & ASSESSORIA LTDA. 

Vigência do contrato   : 30/06/2014 a 30/06/2015 

Vigência do 1º Aditamento  : 01/07/2015 a 31/10/2015  

Vigência do 2º Aditamento  : 01/11/2015 a 31/03/2017  

Vigência do 3º Aditamento  : 01/04/2017 a 29/06/2018  

 

Objeto:  

FORNECIMENTO DE SOFTWARE, MEDIANTE LOCAÇÃO, NOS SEGUINTES SISTEMAS 

INTEGRADOS DE GESTÃO PÚBLICA: ORÇAMENTO, CONTABILIDADE PÚBLICA E TESOURARIA, 

PORTAL DA TRANSPARÊNCIA, ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL, COMPRAS E LICITAÇÕES E 

PATRIMÔNIO, CONTEMPLANDO AINDA A CONVERSÃO, INSTALAÇÃO, IMPLANTAÇÃO, 

MANUTENÇÃO, SUPORTE E TREINAMENTO DE PESSOAL, A SEREM INSTALADOS NA CÂMARA 

MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, ESTADO DO PARANÁ. 

 

O Contrato Administrativo supracitado tem como objeto a utilização de 

programas de informática para atender as necessidades obrigatórias e indispensáveis deste 

Poder Legislativo, em especial a registros dos atos e fatos patrimoniais e financeiros, conforme 

descrito no objeto acima. 

 

Trata-se de contrato com preços e condições vantajosos, na qual a contratada 

vem prestando excelentes serviços, com profissionais capacitados e bem preparados. Através 

dos sistemas locados, para a Câmara Municipal, se registram as informações contábeis, de 

pessoal, compras e licitação, dentre outros, gerando as informações necessárias para as 

prestações de contas. 

 

Portanto neste contexto, é indiscutível que os serviços de locação de software 

sejam tratados como de natureza continuada, vez que deles se valem diariamente a nossa 

Administração. 

 

Ocorre que o supracitado Contrato necessita ter seu prazo prorrogado, para que 

seja mantida a continuação dos bons e necessários serviços prestados pelo Contrato. 

 

Cabe noticiar a esta altura, que o Contratado, por meio de conversa verbal 

manifestou seu interesse em continuar a prestar serviços a este Instituto, confirmados 

posteriormente por sua assinatura no presente aditamento. 
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A previsão de aditamento encontra-se prevista tanto no §1º, da Cláusula Quinta 

do contrato em questão quanto no artigo 57, inciso IV, da Lei nº 8666/93, em que se autoriza  

a prorrogação do contrato por até 48 meses. 

 

Portanto, sobre o prisma da legalidade, nenhum impedimento existe para que o 

prazo de vigência do contrato em questão possa ser prorrogado até 29/06/2018. 

 

Sob o aspecto de interesse desta Câmara Municipal de São Jorge do Patrocínio – 

Estado do Paraná em aditar o contrato nenhum questionamento existe, posto que os serviços 

vêm atendendo de maneira satisfatória as necessidades de respostas para os diversos 

questionamentos jurídicos formulados. 

 

Cabe dizer assim, para demonstrar a vantagem da prorrogação que: 

a. O servidor que utiliza de tais serviços já se encontra habituado a trabalhar 

com o contratado, o que apresenta muita vantagem, posto que a troca de 

prestador implicaria num novo período de adaptação, sem saber se este 

atenderia satisfatoriamente nossas necessidades; 

b. O preço praticado mensalmente ficará inalterado; 

c. Os serviços foram prestados pela contratada com responsabilidade a 

atenção aos termos contratados; 

d. Não existe nenhum fato superveniente conhecido por essa administração 

que desabone a prestação dos serviços até então prestados ou de 

conduta da empresa contratada. 

 

Destarte, por todos os motivos expostos, seja do ponto de vista legal ou 

administrativo não existe dúvida de que devemos promover o aditamento do contrato em 

questão para que a prestação dos serviços continue a fluir da forma regular como sempre foi, 

autorizando a prorrogação do contrato em epigrafe pelo período de 01/04/2017 a 

29/06/2018, fazendo cumprir o que determinada a Lei de Licitações e Contratos 

Administrativos. 

 

São Jorge do Patrocínio, 20 de Março de 2017. 

 

 

JAIR SAMPAIO DE LIMA 

Presidente da Câmara Municipal de são Jorge do Patrocínio/PR 

 



 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO 

JORGE DO PATROCÍNIO, ESTADO 

DO PARANÁ                     

CNPJ: 01.572.396/0001-04 
Av. Carlos Spanhol, 03 - Centro – 

 CEP: 87555-000- Fone/Fax: (44) 3634-1371  

 

 

COMUNICAÇÃO INTERNA 

 

SOLICITAÇÃO DE RESERVA DE RECURSOS Nº 02/2017 

 

 

De: CLAUDINEI LEONEL 
       Técnico contábil da Câmara Municipal de São Jorge do Patrocínio/PR 

 
Para: PAULO SERGIO ARIAS  
          Presidente da Câmara Municipal de São Jorge do Patrocínio/PR 

  

Objeto: TERMO ADITIVO TEM POR OBJETO PRORROGAR O PRAZO DE VIGÊNCIA DE QUE TRATA 
DA LOCAÇÃO DE SISTEMAS INFORMATIZADOS DE PROCESSAMENTO DE DADOS PARA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA A SEREM INSTALADOS NA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO 
PATROCÍNIO COM OS SISTEMAS ELETRÔNICOS A CONSTAR NO EDITAL, conforme Carta Convite 

nº 001/2014. 
 
Conforme Lei Orçamentária Anual aprovada em 27 de outubro de 2016 para o exercício financeiro de 
2017, Lei Municipal nº 2027/2016, confirmamos a existência de dotação orçamentária no valor estimado 
de R$ 39.369,72 (trinta e nove mil, trezentos sessenta nove reais e setenta dois centavos) para o 
aditamento da contratação do objeto supracitado, na rubrica a seguir especificada: 
01.001.01.031.0001.2001-08-3.3.90.39.11.00 ......................  Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica 
 
                  
 
 
        São Jorge do Patrocínio, 17 de Março de 2017 
 
                                                                                
 
 
 
                                                                                        _______________________________ 
                                                                                                         CLAUDINEI LEONEL 
                                                                                            TECN. CONT.  CRC Nº PR-034210/O-2       

    



 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO 

JORGE DO PATROCÍNIO, ESTADO 

DO PARANÁ                     
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COMUNICAÇÃO INTERNA  

ADITIVO Nº 02/2017 

De PAULO SERGIO ARIAS 

PRESIDENTE DA CÂMARA DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO 

 
 

Para CLAUDINEI LEONEL 

TÉCNICO CONTÁBIL DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO 

 
 

REFERENTE AO OBJETO TERMO ADITIVO TEM POR OBJETO PRORROGAR O PRAZO DE 
VIGÊNCIA DE QUE TRATA DA LOCAÇÃO DE SISTEMAS 
INFORMATIZADOS DE PROCESSAMENTO DE DADOS PARA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA A SEREM INSTALADOS NA CÂMARA 
MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO COM OS SISTEMAS 
ELETRÔNICOS A CONSTAR NO EDITAL, conforme Carta Convite nº 
001/2014. 

 
 

 Com o presente, solicitamos de Vossa Senhoria fornecer informações 
quanto a disponibilidade de recursos orçamentários, assim como seus 
respectivos códigos para prorrogação da contratação do objeto supra, 
através de realização do primeiro termo aditivo do Contrato nº 
001/2014, para os meses de Abril de 2017 a Junho de 2018, estimado 
no valor de R$ 39.369,72 (trinta e nove mil, trezentos sessenta e nove 
reais, setenta dois centavos) a serem pagos em 15 (quinze) parcelas de 
R$ 2.624,65 (dois mil, seiscentos vinte quatro reais e sessenta cinco 
centavos). 

 

 
 
   São Jorge do Patrocínio, 17 de Março de 2017 
 
 
 

JAIR SAMPAIO DE LIMA 
   Presidente da Câmara Municipal de São Jorge do Patrocínio/PR 
   



 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO 

JORGE DO PATROCÍNIO, ESTADO 

DO PARANÁ                     

CNPJ: 01.572.396/0001-04 
Av. Carlos Spanhol, 03 - Centro – 

 CEP: 87555-000- Fone/Fax: (44) 3634-1371  

 

 

COMUNICAÇÃO INTERNA 

De: JAIR SAMPAIO DE LIMA 

       Presidente da Câmara Municipal de São Jorge do Patrocínio/PR 

 

Para: CLAUDECIR APARECIDO DE OLIVEIRA  

           Assessor Jurídico – OAB/PR 31.805  

          

  Senhor Assessor, 

 

  Solicito de Vossa Senhoria a emissão de Parecer Jurídico sobre a legalidade 

do aditamento do Contrato nº 001/2014 

 

  Peço ainda, que sendo possível, seja elaborada a minuta do Termo Aditivo. 

 

  Sem mais peço a maior brevidade possível. 

 

São Jorge do Patrocínio/PR., 20 de Março de 2017 

 

     Atenciosamente. 

 

    JAIR SAMPAIO DE LIMA  

    Presidente da Câmara Municipal de São Jorge do Patrocínio/PR 



 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JORGE 

DO PATROCÍNIO, ESTADO DO PARANÁ   

CNPJ: 01.572.396/0001-04 
Av. Carlos Spanhol, 03 - Centro – 

 CEP: 87555-000- Fone/Fax: (44) 3634-1371 

 

   

 

 

AUTORIZAÇÃO DE ADITAMENTO CONTRATUAL 

 

Contrato de Prestação de Serviço : 001/2014 

Carta Convite     : 001/2014 

Contratante    : CÂM. MUN. DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO/PR 

Contratado    : 4R SISTEMAS & ASSESSORIA LTDA. 

Vigência do contrato   : 30/06/2014 a 30/06/2015 

Vigência do 1º Aditamento  : 01/07/2015 a 31/10/2015  

Vigência do 2º Aditamento  : 01/11/2015 a 31/03/2017  

Vigência do 3º Aditamento  : 01/04/2017 a 29/06/2018  

 

 

Objeto:  

FORNECIMENTO DE SOFTWARE, MEDIANTE LOCAÇÃO, NOS SEGUINTES SISTEMAS INTEGRADOS DE 
GESTÃO PÚBLICA: ORÇAMENTO, CONTABILIDADE PÚBLICA E TESOURARIA, PORTAL DA TRANSPARÊNCIA, 
ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL, COMPRAS E LICITAÇÕES E PATRIMÔNIO, CONTEMPLANDO AINDA A 
CONVERSÃO, INSTALAÇÃO, IMPLANTAÇÃO, MANUTENÇÃO, SUPORTE E TREINAMENTO DE PESSOAL, A 
SEREM INSTALADOS NA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, ESTADO DO PARANÁ. 
 
  CONSIDERANDO, o interesse dessa Câmara Municipal em continuar com os serviços do 

Contratado com manifestação verbal da contratada em continuar com a prestação dos serviços; 

 

  CONSIDERANDO, que não haverá majoração de valores contratuais; 

 

  CONSIDERANDO, por fim, que concordamos e entendemos ser possível e legal a 

prorrogação do contrato em epígrafe, 

 

  AUTORIZO o aditamento do presente contrato para fim de prorrogá-lo pelo período de 

01/04/2017 a 29/06/2018, determinando: 

 

a) A formalização do pactuado em instrumento próprio de aditamento; 

b) O empenhamento da despesa para que surta os efeitos orçamentários e financeiros 

necessários no exercício de 2017; 

c) A publicação do estrato do aditamento em cumprimento ao que dispõe o § único do 

art. 61 da Lei nº 8666/93. 

 

  São Jorge do Patrocínio, 30 de Março de 2017. 

 

 

  _______________________________ 

                JAIR SAMPAIO DE LIMA  

                        Presidente do Legislativo Municipal de SJP/PR  
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PARECER JURÍDICO 

 

 

 

PROCESSO LICITATÓRIO   : 002/2014 

CARTA CONVITE    : 001/2014 

CONTRATO PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS : 001/2014  

CONTRATANTE    : C. M. DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO 

CONTRATADA    : 4R SISTEMAS & ASSESSORIA LTDA 

VIGÊNCIA DO CONTRATO   : DE 30/06/2004 A 29/06/2015 

PRORROGAÇÃO LEGAL PERMITIDA : POR ATÉ 48 MESES 

  (ART. 57, IV, LEI 8666/93) 

1º ADITIVO     : 01/07/2015 A 31/10/2015 

 

OBJETO: 
Contratação de empresa fornecedora de software, mediante locação, nos seguintes sistemas 

integrados de gestão pública: Orçamento, Contabilidade Pública e Tesouraria; Portal da 

Transparência; Administração de Pessoal, Compras e Licitações; Patrimônio; Processo 

Legislativo, contemplando ainda a conversão, instalação, implantação, manutenção, suporte e 

treinamento de pessoal. 

 

ASSUNTO:  

Aditamento para prorrogação da vigência do Contrato nº 001/2014 pelo 

período de 01/11/2015 a 31/03/2017. 

 

 

1-DO MÉRITO 

 

Trata o presente processo do exame da legalidade do 

procedimento de licitação, na modalidade Convite, realizado pela Câmara 

Municipal de São Jorge do Patrocínio. O procedimento licitatório objeto do 

presente feito foi julgado regular, assim como o foi o contrato dele decorrente. 

 

Sobre o ponto da justificativa apresentada pelo Presidente 

da Câmara Municipal, Sr Paulo Sergio Arias, não deixa dúvida sobre as 

vantagens da prorrogação do prazo contratual. 
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No que concerne à prorrogação do prazo da vigência do 

contrato, tal hipótese está contemplada no art. 57, IV da Lei de Licitação, que 

autoriza a prorrogação do prazo contratual até o limite de 48 (quarenta e oito) 

meses a contar do início da vigência, bem como está previsto no §1º, da 

Cláusula Quinta do referido Contrato. 

 

 

1.1-DAS CERTIDÕES 

 

A Lei n.º 8.666/93, em seu artigo 55, inciso XIII, impõe que 

durante toda a execução do contrato sejam mantidas as condições de 

habilitação da empresa contratada, exigidas na licitação, senão vejamos: 

 
Art. 55. São cláusulas necessárias em todo contrato as que 

estabeleçam: (...) 

XIII - a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução 

do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 

na licitação. (grifos nossos) 

 

As condições exigidas seguem descritas nos artigos 27 e 29 

do mesmo diploma legal, IN VERBIS: 

 
Art. 27. Para a habilitação nas licitações exigir-se-á dos interessados, 

exclusivamente, documentação relativa a: 

I - habilitação jurídica; 

II - qualificação técnica; 

III - qualificação econômico-financeira; 

IV – regularidade fiscal e trabalhista; 

V – cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7.º da 

Constituição Federal. 

 

Art. 29. A documentação relativa à regularidade fiscal e trabalhista, 

conforme o caso, consistirá em: 

I - prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no 

Cadastro Geral de Contribuintes (CGC); 

II - prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou 

municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, 

pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual; 
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III - prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e 

Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, 

na forma da lei; 

IV - prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo 

de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação 

regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. 

V – prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça 

do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos 

termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 

aprovada pelo Decreto-Lei n.º 5.452, de 1.º de maio de 1943. 

(destaques não constam no original) 

  

Portanto, conforme se depreende do comando legal, a 

regularidade fiscal da empresa contratada pela Administração Pública deve ser 

demonstrada periodicamente, no decorrer de toda a execução contratual, o que 

alcança, por conseguinte, a celebração de aditivos ao contrato. 

 

Nessa esteira, convém reproduzir o teor de ementa de 

decisão da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça – STJ, nos seguintes 

termos: 

 
“ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. CONTRATO. 

RESCISÃO. IRREGULARIDADE FISCAL. RETENÇÃO DE PAGAMENTO. 

1. É necessária a comprovação de regularidade fiscal do licitante 

como requisito para sua habilitação, conforme preconizam os arts. 27 

e 29 da Lei nº 8.666/93, exigência que encontra respaldo no art. 195, 

§ 3º, da CF.  

2. A exigência de regularidade fiscal deve permanecer durante 

toda a execução do contrato, a teor do art. 55, XIII, da Lei nº 

8.666/93, que dispõe ser "obrigação do contratado de manter, 

durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação".  

3. Desde que haja justa causa e oportunidade de defesa, pode a 

Administração rescindir contrato firmado, ante o descumprimento de 

cláusula contratual.  

4. Não se verifica nenhuma ilegalidade no ato impugnado, por ser 

legítima a exigência de que a contratada apresente certidões 

comprobatórias de regularidade fiscal.  

5. Pode a Administração rescindir o contrato em razão de 

descumprimento de uma de suas cláusulas e ainda imputar 

penalidade ao contratado descumpridor. Todavia a retenção do 

pagamento devido, por não constar do rol do art. 87 da Lei nº 
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8.666/93, ofende o princípio da legalidade, insculpido na Carta 

Magna.  

6. Recurso ordinário em mandado de segurança provido em 

parte.  

Recurso ordinário em Mandado de Segurança nº 24.953 - CE 

(2007/0193526-6), relator o ministro Castro Meira, Segunda Turma 

do Superior Tribunal de Justiça, j. em 4.3.2008.” 

 

O Tribunal de Justiça de Santa Catarina – TJ/SC se 

pronunciou a respeito da matéria em sede de Reexame Necessário em 

Mandado de Segurança, decidindo nesse mesmo sentido: 

 
Processo: MS 102305 SC 2007.010230-5 Relator(a): Jânio Machado 

Julgamento: 22/01/2009 

Órgão Julgador: Quarta Câmara de Direito Público 

 

Ementa 

“REEXAME NECESSÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. 

ADMINISTRATIVO.CONTRATO DE EMPREITADA. NEGATIVA DE 

PAGAMENTO DE FATURAS PROCESSADAS E EMITIDAS E DE 

ASSINATURA DE TERMOS ADITIVOS. EXIGÊNCIA DE CERTIDÃO 

NEGATIVA DE DÉBITOS FISCAIS COM A UNIÃO E A RECEITA FEDERAL. 

DOCUMENTOS QUE DEVEM SER EXIBIDOS AO LONGO DA 

CONTRATUALIDADE. EXPRESSA EXIGÊNCIA CONTIDA NO INCISO XIII 

DO ART. 58 DA LEI N. 8.666, DE 21.6.1993. RETENÇÃO DE VALORES 

POR SERVIÇOS JÁ PRESTADOS E MEDIDOS. INVIABILIDADE, SE 

AUSENTE A HIPÓTESE DO ART. 80, INCISO IV, DA LEI N. 8.666, DE 

21.6.1993. SENTENÇA REFORMADA EM PARTE. 

A empreiteira deve exibir o comprovante de regularidade fiscal por 

ocasião da assinatura de termo aditivo, muito embora o pagamento 

dos serviços já realizados e medidos possa ser feito de imediato.” 

 

Ademais, como previsto no artigo 55, do Estatuto Geral 

das Licitações e Contratos, acima transcrito, o dever do contratado de manter, 

durante toda a execução do contrato todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas no certame licitatório, constitui cláusula que 

necessariamente deverá constar do contrato administrativo, exigência 

observada pelo contrato celebrado em decorrência da presente licitação, 

consoante se verifica da leitura da cláusula décima quinta, item “i”. 
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Impende salientar que a finalidade da exigência de 

regularidade fiscal nas licitações é decorrente da legítima recusa da 

Administração Pública de contratar com devedores perante o Fisco e a 

Seguridade Social. 

 

 

2-CONCLUSÃO 

 

Em face do exposto, pugna-se pelo provimento do 2º 

Termo Aditivo ao Contrato nº 001/2014, para fim de prorrogá-lo pelo período 

de 01/11/2015 a 31/03/2017, desde que verificada a comprovação da juntada 

das Certidões Negativas pela CONTRATADA.  

 

EIS O PARECER, s.m.j. 

 

 

São Jorge do Patrocínio/PR., 26 de Outubro de 2015. 

 

 

CLAUDECIR APARECIDO DE OLIVEIRA 

Assessor Jurídico - OAB/PR 31.805 

 

 



 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JORGE 

DO PATROCÍNIO, ESTADO DO PARANÁ   

CNPJ: 01.572.396/0001-04 
Av. Carlos Spanhol, 03 - Centro – 

 CEP: 87555-000- Fone/Fax: (44) 3634-1371 

 

   

 

 

EXTRATO TERMO ADITIVO Nº 02/2015 
DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO, ORA OBJETO DA LICITAÇÃO, 

MODALIDADE CONVITE  Nº 01/2014. 
 
 
Pelo presente instrumento particular, celebram entre si a CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO 
PATROCÍNIO, inscrita no CNPJ nº 01.572.396/0001-04, doravante denominada CONTRATANTE, com sede 
administrativa na Av. Carlos Spanhol, 03, Centro, no município de São Jorge do Patrocínio, Estado do 
Paraná, neste ato representada por seu Presidente PAULO SERGIO ARIAS, brasileiro, portador da CI/RG nº 
3.021.059-0-SSP/PR, residente no mesmo município e na qualidade de CONTRATADA a empresa 4R 
SISTEMAS & ASSESSORIA LTDA., inscrita no CNPJ nº 05.081.873/0001-90, com sede na Praça João Francisco 
Menezes, 154, Jardim Brasil, na cidade de Porto Feliz/SP., CEP 18.540-000, representada por MIGUEL 
ARCANJO FRANÇA, brasileiro, inscrito no CPF/MF nº 044.448.658-57, residente e domiciliado em Porto 
Feliz/SP., representada por  ENESTOR GOMES MARTINS JUNIOR, portador da CI/RG 9.698.913 e inscrito no 
CPF/MF nº 781.237.478-53, doravante denominado CONTRATADA. RESOLVEM firmar o presente SEGUNDO 
ADITIVO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO Nº 01/2014, para entrega do objeto da Licitação na 
Modalidade Convite nº 01/2014, mediante cláusulas e condições a seguir estabelecidas: 
 
OBJETO: 
Este termo aditivo tem por objeto prorrogar o prazo de vigência de que trata o §1º, da cláusula quinta, do 
Contrato de Prestação de Serviços nº 001/2014, de 30/06/2014. 
 
DO VALOR: 
O valor do presente aditivo do contrato é de R$ 42.725,59 (quarenta dois mil, setecentos vinte cinco reais e 
cinquenta nove centavos), a serem pagos em 04 (quatro) parcelas de R$ 2.513,27 (dois mil quinhentos e 
treze reais e vinte e sete centavos). 
 
VIGÊNCIA: 
O prazo de vigência do Termo Aditivo ao Contrato nº 01/2014, vencido em 29/06/2015 e com 1º Aditivo de 
30/06/2015 a 31/10/2015, de comum acordo entre as partes fica prorrogado, mediante ao presente 
aditamento, a contar de 01/11/2015 a 31/03/2017. 
 
DO FORO: 
Fica eleito o foro da Comarca de Altônia/PR., para que nele venha a ser dirimidas as eventuais desavenças 
no cumprimento do presente contrato. 
 
São Jorge do Patrocínio/PR., 28 de Outubro de 2015. 
 
 
 
PAULO SERGIO ARIAS 
Presidente da CM-SJP. 
 
 



 TERMO DE ADITIVO Nº 002/2017 
(TERCEIRO ADITIVO AO CONTRATO Nº 001/2014 

 
Terceiro aditamento contratual que 
celebram a Câmara Municipal de São 
Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná e 
empresa 4R SISTEMAS & ASSESSORIA 
LTDA, conforme cláusulas e condições que 
seguem.  

                                                                                                                                  
Pelo presente instrumento particular de contrato de prestação de serviços, de um lado a 
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, inscrita no CNPJ nº 
01.572.396/0001-04, doravante denominada CONTRATANTE, com sede administrativa na 
Av. Carlos Spanhol, 03, Centro, no município de São Jorge do Patrocínio, Estado do 
Paraná, neste ato representada por seu Presidente JAIR SAMPAIO DE LIMA, brasileiro, 
portador da CI/RG nº 1.746.095-SSP/PR e inscrito no CNPJ nº 323.708.069-15, residente 
no mesmo município, neste ato denominado CONTRATANTE, e de outro lado a empresa 
4R SISTEMAS & ASSESSORIA LTDA., inscrita no CNPJ nº 05.081.873/0001-90, com sede na 
Praça João Francisco Menezes, 154, Jardim Brasil, na cidade de Porto Feliz/SP., CEP 
18.540-000, por seu administrador MIGUEL ARCANJO FRANÇA, brasileiro, inscrito no 
CPF/MF nº 044.448.658-57, residente e domiciliado em Porto Feliz/SP. 
 
Os CONTRATANTES têm entre si justos e avençados, e celebra o presente termo aditivo 
ao contrato nº 001/2014, sujeitando-se as normas disciplinares da Lei nº 8.666/93 e às 
seguintes cláusulas. 

  
1 CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
 
1.1 Este termo aditivo tem por objeto prorrogar o prazo de vigência de que trata o §1º, da 
cláusula quinta, do Contrato de Prestação de Serviços nº 001/2014, de 30/06/2014. 
 
2 CLÁUSULA SEGUNDA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO   
 
2.1 Os prazos de vigência foram: Contrato nº 01/2014, em 29/06/2017; 1º Aditivo em 
31/10/2015 e o 2º Aditivo em 31/03/2017. E por fim, através do presente, de comum 
acordo entre as partes fica prorrogado, mediante ao presente aditamento, a contar de 
01/14/2017 a 29/06/2018.  
 
3 CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR E FORMA DE PAGAMENTO 
 
3.1 O valor do presente contrato é de R$ 39.369,72 (trinta e nove mil, trezentos sessenta 
e nove reais e setenta dois centavos), a serem pagos em 15 (quinze) parcelas de R$ 
2.624,65 (dois mil seiscentos vinte quatro reais e sessenta e cinco centavos). 
 
  



 4 CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
 
4.1 As despesas decorrentes da contratação correrão a conta dos recursos consignados 
no orçamento vigente, assim classificada e codificada:  
 

ÓRGÃO: 01.00.00 
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 01.01.00 
FONTE: 01000 
PROJETO ATIVIDADE: 01.031.0001.2.001 
ELEMENTO DESPESA: 08 
CÓDIGO DA CATEGORIA ECONÔMICA: 3.3.90.39.11.00 
NOME DA CATEGORIA ECONÔMICA: LOCAÇÃO DE SOFTWARES 

 
5 CLÁUSULA QUINTA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
5.1 Permanecem inalteradas todas as demais cláusulas e condições contratuais.  
  
E por estarem assim justos e contratados, as partes assinam o presente termo de 
aditamento em 03 (três) vias de igual teor e forma, na presença de 02 (duas) testemunhas 
que a tudo assistiram. 
 

São Jorge do Patrocínio/PR., 30 de Abril de 2017.  
 
 

JAIR SAMPAIO DE LIMA 
PRESIDENTE DA CÂMARA SÃO JORGE DO PATROCÍNIO 

CONTRATANTE 
 
 
 

4R SISTEMAS & ASSESSORIA LTDA. 
MIGUEL ARCANJO FRANÇA 

4R SISTEMAS 7 ASSESSORIA LTDA. 
CONTRATADA 

 
 
 
Testemunhas: 
 
Nome: ___________________________________________ 
CPF:  
 
Nome: ___________________________________________ 
CPF: 




